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ALTERNATIVAS PARA O COMBATE 
AO CRIME NO RIO DE JANEIRO 

 
No último dia 26 de Fevereiro, um amigo me procurou para perguntar sobre o risco a que alguns clientes seus, 
empresários estrangeiros, estariam sujeitos no Rio de Janeiro, então conflagrado pela ação terrorista dos traficantes 
de drogas. Poderiam os estrangeiros visitar-nos sem susto? Seria melhor que eles adiassem a viagem? Afinal, a 
imprensa brasileira e estrangeira noticiavam que os traficantes literalmente estavam incendiando a cidade e jogando 
bombas também na zona sul. Eu lhe disse que achava perfeitamente possível garantí-los enquanto de sua estada 
aqui e que por insistência do governo do Rio, efetivos das Forças Armadas estariam nas ruas para, juntamente com 
as Polícias Civil e Militar, aplacar aquele surto de violência. 
 
Mal sabia o meu amigo que vai longe o tempo em que as nossas Forças Armadas estavam razoavelmente 
instrumentalizadas para a desincumbência dessas missões de segurança interna. Já na Conferência ECO-92 houve 
casos em que militares patrulhando próximo à áreas de favelas tiveram suas armas roubadas por traficantes. 
Infelizmente, hoje as Forças Armadas tem dificuldade de garantir a própria segurança física de suas instalações e o 
grande número de pistolas, fuzís, munições e artefatos explosivos roubados de seus paióis simplesmente fala por si. 
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Com sérias dificuldades orçamentárias que comprometem visivelmente o seu aparelhamento e treinamento, estou 
certo de que a sensação de segurança representada por carros de combate e soldados fardados é, no mínimo, 
ilusória. 
 
No meu íntimo imaginava que os próprios traficantes não agravariam um quadro que, no fim das contas, lhes soaria 
como um tiro no próprio pé. O Carnaval é uma época de grande afluência de turistas ao Rio e também uma das 
épocas em que mais se consome drogas. Afastar as pessoas da cidade não me parecia uma postura saudável para 
os negócios...e foi tal senso pragmático que preponderou ao final. 
 
Ainda que com novas nuances – ações diversionistas com bombas arremessadas contra o grande e famoso hotel 
na Zona Sul – o que se vem assistindo no Rio de Janeiro foi uma repetição das ações do tráfico em Setembro do 
ano passado e Fevereiro deste ano. Às vésperas do Carnaval, granadas foram jogadas em áreas nobres como 
Ipanema e cerca de 40 ônibus incendiados em vários pontos da cidade. Em Setembro, uma onda de rápidas ações 
puntuais, ameaças e boataria muito bem disseminada provocou o fechamento de praticamente todo o comércio da 
cidade, bem como de escolas, universidades, hospitais, postos de saúde e igrejas, em 84 bairros da capital, Região 
Metropolitana e Baixada Fluminense. Mesmo todo o reforço de policiamento mobilizado não foi suficiente para 
assegurar a normalidade na vida da cidade. A cobertura da mídia assegura sempre uma elevada dose de 
notoriedade às lideranças dos criminosos e no Rio, parece que já vimos de tudo: arrastões em supermercados, 
grupos numerosos de bandidos armados abordando impunemente veículos em vias públicas, comboios de 
criminosos desfilando ostensivamente armados em carros de passeio, vans e até em caminhões,  bombas em 
shoppings centers, viaturas policiais destruídas por lançadores de granadas, cabines policiais metralhadas... até a 
Prefeitura e o Palácio do Governo Estadual já foram alvos de disparos impunes dos fuzis e metralhadoras, cuja 
obtenção, para os criminosos não parece ser “bicho de sete cabeças”. Tantas ações já deveriam ter motivado um 
verdadeiro basta das autoridades e da própria população carioca, mas não é isso que se constata! 
 
Já se tornou extremamente comum ver autoridades na mídia explicando como estamos vencendo a guerra contra o 
crime, mas imersos em problemas de segurança pública há tanto tempo, temos até dificuldade em recuar no tempo 
para buscar as reais causas de tudo que hoje nos aflige.  Alguns dirão que a culpa foi dos governos militares ao 
misturar presos comuns com presos da Lei de Segurança Nacional, conferindo aos primeiros a “politização” 
necessária à articulação das grandes facções ou comandos. Outros lembrarão os idos de 1982, quando, no 
Governo de Leonel Brizola, a máxima do respeito aos direitos humanos originou a figura do “bandido-cidadão” e da 
“santuarização” das favelas, onde os criminosos raramente eram molestados. Seja quais forem as causas 
concorrentes para essa conjuntura de segurança caótica é fato que elas compreendem a dificuldade de pensar em 
soluções que fujam ao imediatismo e à busca de projeção política na mídia; a incapacidade do Estado de lidar com 
a corrupção meio político-institucional (com evidentes reflexos no meio policial) e por último a incapacidade dos 
governantes de assumirem as necessárias posturas tecnicamente exatas, em oposição às “politicamente corretas” 
que normalmente utilizam para cabalar votos.  
 
Soluções imediatistas acabam nos remetendo à tentativa de vencer o crime pela aquisição e emprego deste ou 
daquele equipamento, dos helicópteros, do dirigível, do fuzil novíssimo, das viaturas de novo modelo, do anacrônico 
carro blindado... numa sucessão de pronunciamentos e eventos de cunho jornalístico que podem até soar bem aos 
ouvidos da opinião pública leiga, mas que, no fundo, por si só não permitem atingir aos objetivos que se quer 
alcançar. Modernos helicópteros à turbina mantidos permanentemente em vôo certamente não são uma solução 
ideal para um estado cujos parcos recursos não permitem manter o salário dos policiais em dia. Certamente melhor 
(e muitíssimo mais barato) seria pré-posicioná-los (e às suas equipes) em helipontos próximo dos locais onde se 
acreditaria que sua rápida intervenção poderia ser necessária. Um ou mais dirigíveis – estes sim, plataformas de 
reconhecimento e vigilância muitíssimo mais estáveis, de grande autonomia de vôo e operação mais barata – 
poderiam ser mantidos, desde que o custo de sua locação por poucos meses não fosse equivalente ao necessário 
para compra de um moderno helicóptero! Por um custo muito inferior ao da aquisição de uma viatura de transporte 
de valores adaptada para o transporte policial, poder-se-ia ter gestionado junto ao Exército a cessão de uma ou 
mais viaturas blindadas de transporte de tropas do tipo Urutu, algumas das quais se estragam nos parques de 
manutenção por falta de verba. Ainda que se houvesse de gastar para reformar os carros fabricados pela antiga 
Engesa, lucraríamos em contar com veículos anfíbios, de blindagem muitíssimo superior, com penus igualmente à 
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prova de balas, capazes de se deslocar por quaisquer terrenos e vencer obstáculos intransponíveis para o blindado 
que a Polícia Militar carioca comprou para o seu Batalhão de Operações Especiais.    
 
A segurança pública, que muito já padece com a infiltração e a corrupção no seio de suas próprias fileiras, não 
deveria estar à mercê das desavenças entre grupos políticos, os quais precisam convencer o eleitorado de que só 
eles detém realmente a solução para o problema. O fato deste ou daquele recurso, instituição, tropa ou tática 
poderem ser associados à figura específica de um governo ou político, fazem com que os planejamentos – alguns 
até implementados com sucesso –  sejam periódica e sucessivamente modificados, descontinuados numa clara 
confirmação de que – realmente – a nossa política de segurança não é traçada pelos mais experientes técnicos e 
profissionais da área. A inconstância assombra! Num dia o preso famoso é troféu, que vale à pena ser 
pessoalmente escoltado do exterior pra cá, noutro dia é um problema que se tenta devolver à Brasília ou passar a 
alguma uma outra Unidade da Federação... 
 
O Rio de Janeiro, sobretudo nos idos da Guanabara, já foi orgulhoso da sua eficiência policial. Houve uma época 
em que se poderia falar de “delitos de polícia” e “delitos absolutamente incompatíveis com o decoro policial”, porém 
essa linha já há muito tênue entre “os mocinhos” e “os bandidos”, hoje simplesmente deixou de existir. A corrupção 
no meio policial é um enorme problema, sem solução em curto prazo. É ela que garante que traficantes possam 
controlar seus domínios de dentro dos próprios cárceres. Ela assegura que as condições de segurança de um 
presídio, dito “de segurança máxima” como o de Bangu 1, sejam mantidas mínimas o suficiente para que nele 
possam entrar telefones celulares, computadores, armas granadas e drogas. Embora inadmissível para os “tiras” de 
antigamente, é fato que até munição destinada às forças de segurança carioca já foi parar em mãos dos mesmos 
criminosos que hoje se arrogam caçar policiais nas vias públicas e no transporte coletivo. É a corrupção que 
assegurou (e talvez assegure ainda) “escolta policial” para perigosos traficantes de drogas como no caso de 
Celsinho da  Vila Vintém. Assim como num câncer iniciado com a aparentemente inocente corrupção do jogo-do-
bicho, é estarrecedor que o crime haja conquistado o poder de desestabilizar estrutura de segurança de um Estado, 
do porte do Rio de Janeiro. Como funcionários públicos de parca remuneração e cuja única fonte de renda 
declarada provém dos órgão de segurança pública podem ostentar carros de luxo 0km, residir em endereços caros, 
gastar acima de suas posses e continuar atuando do lado da lei? A existência de policiais corruptos, vivendo 
folgadamente com seus ganhos ilícitos, francamente desestimula aqueles cumpridores de seus deveres, os quais, 
parafraseando as palavras de Rui Barbosa, passam a duvidar da virtude, riem-se da honra e tem vergonha de 
serem honestos.  
 
Em meio ao quadro de criminalidade violenta a visão romântica da classe política elege como prioridade a 
necessidade de desarmar o cidadão comum, como se fossem as armas legalmente compradas no país – e que por 
alguma forma houvessem sido roubadas ou furtadas – que conferissem esse real poder de fogo aos nossos 
criminosos, principalmente aos traficantes de drogas. De forma muito pouco democrática se advoga  a apreensão 
de todas as armas em poder dos civis – o que a experiência mundial demonstra não ser solução para a erradicação 
do crime – mas se omite que o cidadão se arma para tentar proteger-se da violência que é em grande parte 
motivada pelo tráfico de drogas. “Não use arma”, “desarme-se” e “não reaja” são palavras de ordem repetidas e 
estimuladas pelas ONGs, mais vezes e com muito mais ênfase do que “não fume” e “não cheire”. A nossa 
sociedade hipócrita continua de olhos fechados para o fato de que muitos de nossos políticos, ídolos, artistas, 
atores, intelectuais, jornalistas e até atletas, são usuários de drogas! No Brasil “politicamente correto” ninguém que 
se drogue é socialmente discriminado (sobretudo pelo fato de que dificilmente assume a condição de usuário e 
jamais fuma, cheira ou se aplica em público) e – paradoxalmente – usuários/viciados até reclamam da falta de pulso 
das autoridades no combate à violência; mas é com o dinheiro dessas pessoas “de bem”, que usam drogas no 
santo aconchego de suas respectivas privacidades, que traficantes como Fernandinho Beira-Mar movimentam seus 
negócios sujos, compram autoridades, praticam seu terrorismo, contrabandeiam fuzís, metralhadoras e granadas, 
matam e mandam matar. O poder do Beira_Mar é mantido graças ao dinheiro do mesmo “mauricinho” que vai 
furioso à Delegacia dar queixa de que perdeu seu Rolex num assalto no sinal de trânsito. Quase ninguém tem 
coragem de falar disso e de uma maneira geral os  político não tem coragem de assumir uma postura dura com 
relação ao uso recreativo da droga! Hoje, todo esforço se faz no sentido de reformar a legislação e isentar de 
punição o usuário das drogas, o qual, por diferentes razões mas em última instância, é um patrocinador de peso do 
narco-terrorismo que hoje assola o Rio de Janeiro. Chega ser engraçada a miopia dos políticos que num projeto de 
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“autogestão das favelas”, propõe atribuir às associações de moradores – as mesmas que são obrigadas a conviver 
e a ceder a autoridade dos traficantes – a concessão de títulos de propriedade aos moradores das áreas carentes.  
 
Faltam-nos dirigentes que tenham a coragem de assumir que a solução dos problemas de segurança do Rio de 
Janeiro (e por analogia, do país) não se darão num curto prazo e por meio de soluções simples ou mágicas. 
Dignitários que não abram suas bocas para proferir promessas ou fazer afirmações que terão de engolir logo 
depois; que não comprometam o resultado de processos investigativos sigilosos pela simples vontade de despontar 
na mídia; que tenham em mente que só se vence o crime por meio de ações de inteligência combinada com o firme 
emprego de força letal. Hoje a inteligência de que dependemos para combater o crime é uma vertente da mesma 
que, incompreendida, ainda é preconceituosa e  pejorativamente chamada por muitos de “arapongagem”. Ao longo 
dos anos perdeu muitos de seus talentos e se encontra mal aparelhada para a desincumbência de tão importantes 
missões.  A inteligência precisa de investimentos e recursos a fim de dar o suporte necessário à execução das 
ações de cunho preventivo e repressivo levadas à cabo pelas forças de segurança. As Forças Armadas, que 
sucessivos governos irresponsavelmente deixaram à míngua de recursos, necessitam ser fortalecidas a fim de que 
possam proporcionar o suporte logístico e mesmo efetuar as ações de patrulhamento de fronteiras, inestimáveis 
para o efetivo êxito das ações policiais nas áreas urbanas. Por mais que se invista em seu treinamento, Guardas 
Municipais desarmadas, como é a do Rio de Janeiro, em muito pouco podem ajudar, haja visto que vai longe o 
tempo em que a criminalidade se deixava dissuadir pela simples presença do agente de autoridade.  
 
Alguma autoridade de coragem há de francamente admitir que o combate a uma criminalidade que se permitiu 
chegar ao ponto em que chegou – com a ousadia e os todos recursos bélicos disponíveis – vai, infelizmente 
acarretar baixas civis, cerceamento de liberdades e contrariedades inerentes ao estado de enfrentamento dessa 
autêntica guerrilha urbana. Alguém vai ter de assumir a postura de restringir a liberdade de advogados cúmplices 
que agem como “pombos correios” dos bandidos; assumir que as visitas de final de semana nos presídios não 
existem para que se possa disseminar as ordens necessárias à implementação de ações de cunho terrorista nas 
segundas-feiras subseqüentes. Alguém há de explicar à população que ela deve enfrentar os criminosos com todos 
os recursos de que dispuser e não acovardar-se; que sociedade civil precisa reagir, não somente  vestir-se de 
branco e ir a passeatas, cujo resultado prático contra a vontade dos criminosos é simplesmente nenhum. Por mais 
que sucessivos discursos grandieloqüentes tenham tentado nos convencer do contrário, não se faz omelete sem 
quebrar ovos; se precisamos vencer a criminalidade necessitamos trazer toda a população para este lado no bom 
combate. Para defender-se o cidadão deve empregar todos os meios disponíveis... vale usar papel e lápis, 
binóculos, máquina fotográfica, filmadora, telefone, telefone celular, barra de ferro, bastão de beisebol, canivete, 
faca de churrasco e até mesmo armas de fogo. Esclarecer o papel que cabe à cada um e concitar-lhe à colaboração 
pois, numa guerra, a vontade de vencer de uma população unida e determinada muitas vezes é mais importante 
que a sofisticação das armas à disposição de um inimigo poderoso, porém ainda minoritário.  
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